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Processo TC 007.860/2015-3 (com 50 peças) 
Tomada de contas especial 
 
 
 
 

Excelentíssimo Senhor Ministro-Relator, 
 
 

 Em face do que restou apurado nos autos, o Ministério Público de Contas manifesta-se de 
acordo com a proposta de encaminhamento apresentada pela Secretaria de Controle Externo no Estado 
de Goiás, no sentido de: 
  
 “I) seja considerada revel para todos os efeitos a Sra. Edlane Karina Mendes da Silva 
(CPF 042.392.604-77), dando-se prosseguimento ao processo, nos termos dos arts. 12, § 3º, da 
Lei 8.443/1992 e 202, § 8º, do Regimento Interno do TCU; 
 II) sejam acolhidas as alegações de defesa apresentadas pelo Sr. Ricardo Lima da Silva 
(CPF 030.480.644-78), aproveitando à Sra. Edlane Karina Mendes da Silva (CPF 042.392.604-77) os 
argumentos aduzidos pelo referido responsável, com base no art. 161 do Regimento Interno do TCU; 
 III) sejam rejeitadas as alegações de defesa apresentadas pela entidade Premium Avança 
Brasil (CNPJ 07.435.422/0001-39), pela Sra. Cláudia Gomes de Melo (CPF 478.061.091-53) e pela 
empresa Ideia 7 Comunicação e Marketing Ltda. – ME (CNPJ 07.158.872/0001-21); 
 IV)  com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alíneas ‘b’ e ‘c’, 19, caput, e 23, 
inciso III, alínea ‘a’, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 1º, inciso I, e 209, incisos II e III, do Regimento 
Interno do TCU, sejam julgadas irregulares as contas da Sra. Cláudia Gomes de Melo 
(CPF 478.061.091-53), da entidade Premium Avança Brasil (CNPJ 07.435.422/0001-39) e da empresa 
Ideia 7 Comunicação e Marketing Ltda. – ME (CNPJ 07.158.872/0001-21), em vista do disposto nos 
arts. 16, § 2º, da Lei 8.443/1992 e 209, §§ 5º e 6º, do Regimento Interno do TCU, condenando-os, 
solidariamente, ao pagamento da quantia a seguir especificada, com a fixação do prazo de quinze dias, a 
contar das notificações, para comprovarem, perante o Tribunal (art. 23, inciso III, alínea ‘a’, da 
Lei 8.443/1992, c/c o art. 214, inciso III, alínea ‘a’, do Regimento Interno do TCU), o recolhimento das 
dívidas aos cofres do Tesouro Nacional, atualizadas monetariamente e acrescidas dos juros de mora, 
calculados a partir da data discriminada, até a data do recolhimento, na forma da legislação em vigor: 

DATA DA OCORRÊNCIA VALOR ORIGINAL (R$) 
     18/12/2008       300.000,00 (Débito) 
   14/1/2009        300,00 (Crédito) 

 V) seja aplicada à Sra. Cláudia Gomes de Melo (CPF 478.061.091-53), à entidade Premium 
Avança Brasil (CNPJ 07.435.422/0001-39) e à empresa Ideia 7 Comunicação e Marketing Ltda. – ME 
(CNPJ 07.158.872/0001-21), individualmente, a multa prevista nos arts. 19, caput, e 57 da 
Lei 8.443/1992 c/c os arts. 210, caput, e 267 do Regimento Interno do TCU, fixando-lhes o prazo de 15 
(quinze) dias, a contar da notificação, para que comprovem perante o Tribunal (art. 23, inciso III, alínea 
‘a’, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 214, inciso III, alínea ‘a’, do Regimento Interno do TCU) o 
recolhimento das dívidas aos cofres do Tesouro Nacional, atualizadas monetariamente desde a data do 
acórdão até a dos efetivos recolhimentos se forem pagas após o vencimento, na forma da legislação em 
vigor;  
 VI) seja autorizado, desde já, com fundamento no art. 26 da Lei 8.443/1992, o pagamento 
das dívidas em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais e consecutivas, se solicitado por qualquer dos 
responsáveis, fixando-se o vencimento da primeira em 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da 
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notificação, e o das demais a cada 30 (trinta) dias, devendo incidir sobre cada uma delas os encargos 
legais devidos, na forma prevista na legislação em vigor, sem prejuízo ao vencimento antecipado do 
saldo devedor em caso de não comprovação do recolhimento de qualquer parcela, conforme prevê o art. 
217, § 2º, do Regimento Interno do TCU; 
 VII) seja autorizado, desde logo, com fundamento nos art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992, a 
cobrança judicial das dívidas, caso não atendidas as notificações, conforme prevê o 219, inciso II, do 
Regimento Interno do TCU; 
 VIII) sejam consideradas graves as infrações cometidas pela Sra. Cláudia Gomes de Melo e 
aplicar-lhe a pena de inabilitação para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança no 
âmbito da Administração Pública, com fundamento no art. 60 da Lei 8.443/1992; 
 IX) seja solicitada à Advocacia-Geral da União, por intermédio do Ministério Público junto 
ao Tribunal de Contas da União, as medidas necessárias ao arresto dos bens dos responsáveis julgados 
em débito, nos termos do art. 61 da Lei 8.443/1992; 
 X) seja declarada inidônea para participar de licitação na Administração Pública Federal, 
nos termos do art. 46 da Lei 8.443/1992, a empresa Ideia 7 Comunicação e Marketing Ltda. – ME 
(CNPJ 07.158.872/0001-21), em razão de fraude a processo licitatório no Pregão Presencial 2/2008 
realizado pela Premium Avança Brasil; 
 XI) sejam encaminhadas cópias da deliberação que vier a ser proferida, bem como do 
relatório e do voto que o fundamenta ao Procurador-Chefe da Procuradoria da República no Estado de 
Goiás, para a adoção das medidas que entender cabíveis, em conformidade com o art. 16, § 3º, da 
Lei 8.443/1992 c/c o art. 209, § 7º, do Regimento Interno do TCU; 
 XII) seja dada ciência da deliberação que vier a ser proferida aos responsáveis e ao 
Ministério do Turismo.” 

 
 

Brasília, 14 de maio de 2018. 
       
 
 

Júlio Marcelo de Oliveira 
Procurador
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